
 

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DE BACIAS 

HIDROGRÁFICAS DO LITORAL SUL – CBH-LS 

 

Aos treze dias do mês de agosto de 2015, às 8h30min, no Auditório do Departamento de 1 

Estradas e Rodagem – DER, situado na Av. Ministro José Américo de Almeida s/n, 2 

João Pessoa - PB, realizou-se a 3ª Reunião Ordinária do Comitê das Bacias 3 

Hidrográficas do Litoral Sul – CBH-LS do ano de 2015, com a presença dos membros 4 

deste Comitê abaixo assinados, para tratar de uma pauta previamente encaminhada aos 5 

mesmos. Após checado o quorum, a Sra. Maria Edelcides Gondim de Vasconcelos 6 

(Representante do IFPB), presidente do CBH-LS, deu início a reunião e leu a pauta a ser 7 

tratada: 1- Informes da diretoria; 2-Aprovação da ata da reunião anterior; 3- Eleição 8 

para escolha do Vice-Presidente e 1º Secretário; 4 - Apresentação: “Cobrança pelo Uso 9 

da Água Bruta: aspectos operacionais da implementação no Estado da Paraíba”(Maria 10 

Betânia- Gerente Executiva de Cobrança da AESA).Estiveram presentes membros do 11 

Comitê do Rio Paraíba, o Sr. Ulysmar (Presidente) e a Sra. Elma(Secretária). De acordo 12 

com Maria Edelcides o processo de cobrança pelo uso da água foi uma discussão que 13 

teve início em dois mil e oito, nos comitês. A legislação prevê que essas discussões 14 

comecem inicialmente nos comitês, onde são definidos valores, isenção, entre outros 15 

aspectos. As deliberações vão para o Conselho Estadual, que emite uma resolução a 16 

partir das deliberações dos comitês. Todos esses trâmites legais já foram cumpridos, o 17 

processo começou em dois mil e oito e terminou em dois mil e doze, com o decreto nº 18 

33.613/2012, que regulamenta a cobrança pelo uso da água bruta de domínio do Estado 19 

da Paraíba. Foram necessários ajustes no sistema para que a cobrança pudesse ser 20 

implementada. A sra. Maria Edelcides trouxe informações sobre o trabalho do 21 

Ministério Público em relação à poluição do Rio Gramame. São quatro frentes de 22 

trabalho no Ministério Público: uma é voltada para a ocupação do uso do solo da Bacia 23 

do Gramame e do Abiaí, quanto à questão das APPs e dos condomínios. Outra frente 24 

tem a ver com as indústrias, quanto à verificação dos efluentes. Outra frente trata a 25 

questão dos planos de saneamento nos municípios; e a outra força-tarefa do Ministério 26 

Público é a certificação. O Ministério Público está querendo estimular as indústrias para 27 

que elas tenham atitudes proativas na solução dos problemas críticos encontrados. As 28 

certificações seriam não só para as indústrias, mas qualquer entidade que esteja 29 



instalada na bacia e que tenha ações que possam melhorar as condições do Rio 30 

Gramame. Em linhas gerais, o Ministério Público está realizando um trabalho eficiente 31 

e trabalhando na solução dos problemas, na perspectiva de que todos participem e 32 

contribuam com o processo de despoluição.Os estudos nas bacias do Litoral Sul custam 33 

em torno de seiscentos mil reais e serão financiados pelos usuários de água. Dando 34 

continuidade aos informes, a Sra. Maria Edelcides sugeriu que as atas das reuniões do 35 

Ministério Público fossem enviadas para os membros do comitê para que eles saibam de 36 

maneira minuciosa do que está acontecendo no Ministério Público. E sugeriu também, 37 

como pautas para as próximas reuniões, uma explanação sobre as forças-tarefas do 38 

Ministério Público e a apresentação da dissertação de mestrado sobre as fragilidades do 39 

Litoral Sul. A Sra. Maria Betânia iniciou sua apresentação realizando uma explanação 40 

sobre as fases da implementação da cobrança. Primeiramente foi feita uma consulta por 41 

telefone à Agência Nacional de Águas e à COGERH (Companhia de Gestão dos 42 

Recursos Hídricos do Ceará), pois o Ceará foi o primeiro Estado do Nordeste que 43 

implantou a cobrança. Na outra etapa da implementação foi feita uma triagem dos 44 

usuários com outorgas válidas. “Às vezes o usuário tem dois ou três processos, então 45 

todos os processos foram somados” (Maria Betânia). Foi realizada uma triagem por tipo 46 

de bacia, para que se saiba quanto cada bacia arrecadou, pois, a grande parte dos 47 

recursos será revertida para a bacia. Houve uma reunião entre a diretoria da AESA junto 48 

com o setor jurídico e chegou-se a um consenso que, em um primeiro momento, seria 49 

enviado uma carta comunicando aos usuários, junto com o boleto de parcela única. 50 

Porém, a cobrança pode ser parcelada em até doze vezes. A partir da implementação da 51 

cobrança o decreto valerá por três anos. Um dos questionamentos envolvendo a 52 

cobrança foi acerca das indústrias e agroindústrias, os usuários que estão cadastrados 53 

como tipo de uso industrial devem dar entrada em um processo administrativo na AESA 54 

para modificar o tipo de uso de industrial para agroindustrial. De acordo com a Sra. 55 

Maria Betânia as taxas de outorga e a cobrança são emitidas através do DAR 56 

(Documento de Arrecadação do Estado) e quem consome abaixo de um milhão e 57 

quinhentos mil metros cúbicos de água por ano no Litoral Sul, para uso agropecuário, 58 

não paga. A Sra. Silene questionou se existe alguma forma de saber se o usuário está 59 

usando mais do que ele pediu. A Sra. Maria Betânia disse que não, ainda não há 60 

medidores, mas pode haver um estudo de como implantar um sistema de medição, 61 

porém implantar, manter e verificar o funcionamento do sistema custa caro. A Sra. 62 

Maria Edelcides questionou sobre os valores da isenção, se a revisão dos valores seria a 63 



partir da implantação ou da sanção do governador. A Sra. Maria Betânia disse que está 64 

esperando o posicionamento jurídico, mas o comitê já pode começar a estudar as 65 

mudanças necessárias. A Sra. Maria Edelcides sugeriu que fosse elaborado um relatório 66 

de cobrança para o Fórum Paraibano dos Comitês. De acordo com a Sra. Maria Betânia 67 

a cobrança é em cima do volume anual outorgado e paga pelo ano da vigência da 68 

outorga. Os maiores usuários são indústrias, agricultores, e esses sempre estão 69 

renovando as outorgas e a inadimplência pode ocorrer, mas com a minoria. As 70 

arrecadações estão indo para a conta da AESA e mensalmente será solicitada uma 71 

documentação para o setor financeiro para que o dinheiro seja colocado na conta do 72 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos. No mês de julho foram arrecadados cento e trinta 73 

e três mil reais da cobrança pelo uso de água bruta. A Sra. Maria Edelcides sugeriu que 74 

fosse elaborado uma oficina para entender a aplicabilidade do recurso e para definir a 75 

participação dos comitês. Destacou ainda que é necessário um planejamento objetivo 76 

que seja construído pelos membros e também que há uma resolução sobre a construção 77 

dos planos de bacias hidrográficas. Após as considerações sobre a cobrança, foi 78 

realizada a votação para vice-presidente, sendo eleita a Sra. Silene Lima Dourado 79 

Ximenes Santos (Representante da FUNASA) e para primeiro secretário foi eleito o Sr. 80 

João Paulo Neto (Representante do CREA). Falou-se a respeito do plano de bacia, que é 81 

um instrumento da gestão, sendo elaborado por uma empresa contratada e cabe ao 82 

comitê elaborar o TDR (Termo de Referência). Foi decidido que as próximas reuniões 83 

do comitê serão iniciadas com informações das outorgas solicitadas, emitidas e em 84 

vigência. Encaminhamentos: solicitar visita técnica à Elizabeth para conhecer os 85 

processos de tratamento e captação de água; sugestões de pautas para as próximas 86 

reuniões: Imagens atualizadas da situação da área da Bacia do Gramame e Abiaí; 87 

Energisa e Outorgas – Tarifa Verde. Apresentação da Dissertação “As Fragilidades do 88 

Litoral Sul”; Exposição da Situação das Nascentes em João Pessoa. Nada mais havendo 89 

a tratar eu, Maraci de Sousa Virgolino, secretária auxiliar desta plenária, lavrei a 90 

presente ata que vai assinada por mim e demais membros do comitê através da lista de 91 

presença. 92 
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ERRATA 104 

Onde se lê: na lista de presença 2014. 105 

leia-se: 2015. 106 


